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CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 477/2026,
QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE

CORRENTINA - BA, E A EMPRESA NAC-NUCLEO DE
ANESTESIOLOGISTA  DA  CHAPADA  LTDA,
INSCRITO  NO CNPJ SOB  O  Nº
59.918.667/0001-10

O  FUNDO MUNICIAPL DE SAUDE - FUMSAUDE,  pessoa jurídica de direito público de base territorial autônoma,
órgão do Poder Publico Municipal,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº , 11.392.190/0001-56, com sede na Rua da
Chácara,  nº  445,  Bairro:  Loteamento  Antônio  de  França,  Bahia,  neste  ato  representado pela  Secretaria  Srª
Jacqueline Silva do Bomim, brasileira, maior, divorciada, Residente e domiciliado na Rua Lormino Matos n 175 Colina
Azul –  Correnina-BA,  CEP  nº  47.650-000, inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº  465.963.805-72, doravante  denominado
CREDENCIENTE, e a NAC-NUCLEO  DE  ANESTESIOLOGISTA  DA  CHAPADA  LTDA, inscrita no CNPJ sob o  nº.
59.918.667/0001-10, com sede na Avenida São Paulo, nº 05, Loteamento Bahia, Centro Itaberada-Ba, representado

neste ato pelo o Sr°(ª)  Victor Ribeiro da Paixao, inscrita no CPF sob o nº 052.539.965-90, doravante designado
CREDENCIADO, tendo em vista o que consta no Processo Administraivo n°  079/2026, relaivo ao
Chamamento Público, através do Credenciamento nº 009/2026 e em observância às disposições da Lei n°
14.133,  de  2021,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato de Credenciamento,  mediante as
cláusulas e condições a seguir dispostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é o credenciamento de É objeto do presente Edital é o CREDENCIAMENTO DE
PESSOAS  FÍSICAS  E/OU  JURÍDICAS  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  NA  ÁREA  DA  SAÚDE,  COMPREENDENDO
ATENDIMENTOS  MÉDICOS,  CONSULTAS  ESPECIALIZADAS,  PROCEDIMENTOS  AMBULATORIAIS,  EXAMES
LABORATORIAIS E DE IMAGEM, BEM COMO A DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE NÍVEL SUPERIOR,
TÉCNICO E MÉDIO, VISANDO ATENDER, DE FORMA COMPLEMENTAR, ÀS DEMANDAS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE CORRENTINA/BA, NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS , pelo período de 12 (doze) meses,
conforme as informações constantes no Edital e seus anexos..

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
2.1 O regime de execução contratual, far-se-á sob a forma de execução direta, por meio de credenciamento,

conforme art. 6º, inciso XLIII da Lei que regi o presente contrato.
2.2 Os serviços devem ser prestados de acordo com os prazos, valores e condições estabelecidos no Termo de

Referência, anexo ao edital que compõe o referido processo administraivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1 O CREDENCIADO compromete-se a prestar os serviços de acordo com as necessidades e solicitações do

CREDENCIANTE, nos termos do requerimento de credenciamento e tabela abaixo:

Lot
Item

Descrição
Unidade

de 
Medida

Quanidade
 de 

Exames 
Valor Unitario Valor Mensal Valor Anual

2/48

CIRURGIÃO GERAL:          REALIZAR          
CONSULTA          MÉDICA AMBULATORIAL  
NA  ÁREA  DE  CIRURGIA GERAL;  
DESEMPENHAR FUNÇÕES  DA  MEDICINA  
DIAGNOSTICA;  REALIZAR ATENDIMENTOS, E
ACOMPANHAMENTO DOS PACIENTES E 
EXECUTAR QUALQUER OUTRA    ATIVIDADE   
QUE,    POR    SUA    NATUREZA,    ESTEJA
INSERIDA  NO  ÂMBITO  DAS  ATRIBUIÇÕES  
PERTINENTES  AO CARGO   E   ÁREA.

Consulta 200 R$ 150,00 R$ 30.000,00 R$ 360.000,00

3.1.1 No valor acima estão incluídas  todas as despesas ordinárias diretas  e indiretas  decorrentes da execução do
objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  iscais  e  comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

3.2 Em razão da natureza do objeto, não é possível deinir previamente o quanitaivo a ser demandado pela Saúde,
por  este  moivo,  o  valor  do  contrato  se  dará  pelo  custo  unitário,  e  dependerá  do  total  de  horas  as  serem
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contratadas futuramente, icando a CREDENCIADO ciente do serviço a ser realizado quando da comunicação feita
pela CREDENCIANTE.

3.3 Os preços unitários dos serviços contratados são os constantes da tabela no item 3.1.
3.4 O valor ixado para a remuneração poderá ser reajustado monetariamente por índices oiciais de correção e/ou

através de pesquisa mercadológica.
3.5 O primeiro reajuste somente ocorrerá depois de decorridos 12 (doze) meses da data de assinatura do contrato, e

assim sucessivamente com os demais possíveis reajustes.

CLAUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1 Forma de Pagamento:
4.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo CREDENCIADA.

4.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiida a ordem bancária para pagamento.

4.2 Prazo de Pagamento:
4.2.1 O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  10(dez)  dias,  contados  do  recebimento  da  Nota

Fiscal/Fatura.
4.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota iscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.
4.2.3 No caso de atraso pelo CREDENCIANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo inal do prazo de pagamento até a data de sua efeiva realização, mediante aplicação do índice
Geral de Preços de Mercado (IGPM-FGV) de correção monetária.

4.3 Condições do Pagamento:
4.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deiniivo do objeto da contratação, conforme

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
4.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota iscal

ou fatura com o valor exato dimensionado.
4.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve veriicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data de emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respecivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento icará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.  Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para o contratante.

4.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade iscal,
conforme documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

4.3.6 Constatando-se, a situação de irregularidade iscal, será providenciada sua noiicação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco)  dias úteis,  regularize sua situação ou,  no mesmo prazo,  apresente sua defesa.  O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

4.3.7 Persisindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administraivo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

4.3.8 Havendo a efeiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.

4.3.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.3.9.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.3.10  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá  a  retenção tributária  quanto aos impostos  e contribuições abrangidos por  aquele  regime.  No
entanto, o pagamento icará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oicial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO
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5.1 O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a parir da sua assinatura, podendo este 
prazo ser prorrogado a critério da Administração Municipal e em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíicos consignados na

Lei Orçamentária Anual deste exercício, e serão indicadas no ato de emissão da Nota de Empenho.
6.1.1 A  dotação  relaiva  aos  exercícios  inanceiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei

Orçamentária respeciva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES
7.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133 de 2021.
7.2 A CREDENCIADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
7.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
7.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposila, dispensada a

celebração de termo adiivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.5 Caso seja perinente ao objeto, a contratação poderá ser submeida a reajustamento de seus preços, nos termos

do art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021;
7.6 Também durante a vigência da contratação, a CREDENCIADA poderá solicitar a revisão dos preços para manter a

equação econômico-inanceira do contrato, mediante a comprovação dos fatos, inclusive com demonstração em
planilhas de custos.

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO
8.1 A iscalização será exercida por servidores designados por Portaria pelo CREDENCIANTE, aos quais compeirá

acompanhar a execução da contratação e sanar as dúvidas que surgirem, nos termos do art. 104 e 117 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE E CREDENCIADA
9.1 Consituem obrigações da CREDENCIADA:

a) efetuar o pagamento da prestação de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o esipulado
na Cláusula Quarta deste Instrumento.

b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao valor
dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a ítulo de compensação inanceira, aplicada desde o dia imediatamente
subsequente do vencimento até o do seu efeivo pagamento.

9.2 Consituem obrigações da CREDENCIADA:
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e no Termo de Referência;
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compaibilidade com as obrigações assumidas e bem assim

com as condições de habilitação iscal e trabalhista.
c) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compaibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualiicação exigidas na licitação, inclusive aquelas relaivas às especiicações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município poderá aplicar a CREDENCIADA multa de

até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação especíica;

10.2 Além da multa prevista icam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração de
inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o Município, que serão aplicadas em função da
natureza e gravidade da falta comeida, garanida a ampla defesa.

10.3 O Município reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suicientes ao pagamento das multas
aplicadas.

10.4 Nenhum pagamento será efetuado à CREDENCIADA sem a quitação das multas aplicadas em deiniivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO DESCREDENCIAMENTO
11.1 O presente Contrato de Credenciamento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei

Federal n° 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CREDENCIADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
manidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja
a anuência expressa da Administração à coninuidade do contrato;
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11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente moivados, assegurando-se à CREDENCIADA o direito à
prévia e ampla defesa.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
12.1 Os casos omissos serão decididos pela CREDENCIANTE, segundo as disposições conidas na Lei n° 14.133, de 

2021, e demais normas federais de licitações e contratos administraivos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições conidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO
13.1 O presente Contrato tem embasamento legal no arigo 79, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
13.2 Incumbirá à CREDENCIANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na

Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 É eleito o Foro da Comarca de Correnina-Ba, como único e competente para dirimir os liígios que decorrem 

da execução deste Termo de Contrato não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um só 
efeito, o representante do CREDENCIANTE e o da CREDENCIADA, para que se produzam os efeitos legais.

Correnina- BA, 08 de Julho de 2026.

_________________________________________________
Prefeitura Municipal de Correnina
Walter Mariano Messias de Souza

Prefeito Municipal

____________________________________________
Fundo Municipal de Saúde
Jacqueline Silva do Bonim

Secretaria Municipal de Saúde

_________________________________________
  NAC-NUCLEO DE ANESTESIOLOGISTA DA CHAPADA LTDA

Representado: Victor Ribeiro da Paixao
 Contratado
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CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 491/2026,
QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE

CORRENTINA - BA, E A EMPRESA NEURO ANEST
LTDA,  INSCRITO  NO CNPJ SOB  O  Nº
64.441.015/0001-78

O  FUNDO MUNICIAPL DE SAUDE - FUMSAUDE,  pessoa jurídica de direito público de base territorial autônoma,
órgão do Poder Publico Municipal,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº , 11.392.190/0001-56, com sede na Rua da
Chácara,  nº  445,  Bairro:  Loteamento  Antônio  de  França,  Bahia,  neste  ato  representado pela  Secretaria  Srª
Jacqueline Silva do Bomim, brasileira, maior, divorciada, Residente e domiciliado na Rua Lormino Matos n 175 Colina
Azul –  Correnina-BA,  CEP  nº  47.650-000, inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº  465.963.805-72, doravante  denominado
CREDENCIENTE, e a NEURO ANEST LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº.  64.441.015-0001-78, com sede na Rua Joseino
Moreira de Castro,  n°  320 Bom Jesus da Lapa-Ba, representado neste ato pelo o Sr°(ª)   Leonardo de Oliveira

Malheiro, inscrita no CPF sob o nº 007.424.075-78, doravante designado CREDENCIADO, tendo em vista o que
consta no Processo Administraivo n°  079/2026, relaivo ao Chamamento Público, através do
Credenciamento nº 009/2026 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021, resolvem celebrar
o presente Termo de Contrato de Credenciamento, mediante as cláusulas e condições a seguir dispostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é o credenciamento de É objeto do presente Edital é o CREDENCIAMENTO DE
PESSOAS  FÍSICAS  E/OU  JURÍDICAS  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  NA  ÁREA  DA  SAÚDE,  COMPREENDENDO
ATENDIMENTOS  MÉDICOS,  CONSULTAS  ESPECIALIZADAS,  PROCEDIMENTOS  AMBULATORIAIS,  EXAMES
LABORATORIAIS E DE IMAGEM, BEM COMO A DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE NÍVEL SUPERIOR,
TÉCNICO E MÉDIO, VISANDO ATENDER, DE FORMA COMPLEMENTAR, ÀS DEMANDAS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE CORRENTINA/BA, NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS , pelo período de 12 (doze) meses,
conforme as informações constantes no Edital e seus anexos..

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
2.1 O regime de execução contratual, far-se-á sob a forma de execução direta, por meio de credenciamento,

conforme art. 6º, inciso XLIII da Lei que regi o presente contrato.
2.2 Os serviços devem ser prestados de acordo com os prazos, valores e condições estabelecidos no Termo de

Referência, anexo ao edital que compõe o referido processo administraivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1 O CREDENCIADO compromete-se a prestar os serviços de acordo com as necessidades e solicitações do

CREDENCIANTE, nos termos do requerimento de credenciamento e tabela abaixo:

Lot
Item

Descrição
Unidade de 

Medida

Quanidade
 de 

Medico
Valor Mensal Valor Mensal

1/2

CREDENCIAMENTO      MÉDICO PARA         PRESTAÇÃO     
DE SERVIÇOS    DE    SAÚDE,    NA FUNÇÃO          MÉDICO
NA ESPECIALIDADE           CLÍNICA MÉDICA, PARA 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE   DA   POPULAÇÃO,   NO ÂMBITO 
DO  SISTEMA   ÚNICO DE     SAÚDE     –     SUS,     NAS 
UNIDADES       BÁSICAS        DE SAÚDE  E  POSTOS  DE  
SAÚDE NO            MUNICÍPIO            DE CORRENTINA  –  
BA.  (SEDE)  40 (QUARENTA)                   HORAS 
SEMANAIS. ( 5 PROFISSIONAIS)

MÊS 1 R$ 15.000,00 R$ 180.000,00

3.1.1 No valor acima estão incluídas  todas as despesas ordinárias diretas  e indiretas  decorrentes da execução do
objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  iscais  e  comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

3.2 Em razão da natureza do objeto, não é possível deinir previamente o quanitaivo a ser demandado pela Saúde,
por  este  moivo,  o  valor  do  contrato  se  dará  pelo  custo  unitário,  e  dependerá  do  total  de  horas  as  serem
contratadas futuramente, icando a CREDENCIADO ciente do serviço a ser realizado quando da comunicação feita
pela CREDENCIANTE.

3.3 Os preços unitários dos serviços contratados são os constantes da tabela no item 3.1.
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3.4 O valor ixado para a remuneração poderá ser reajustado monetariamente por índices oiciais de correção e/ou
através de pesquisa mercadológica.

3.5 O primeiro reajuste somente ocorrerá depois de decorridos 12 (doze) meses da data de assinatura do contrato, e
assim sucessivamente com os demais possíveis reajustes.

CLAUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1 Forma de Pagamento:
4.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo CREDENCIADA.

4.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiida a ordem bancária para pagamento.

4.2 Prazo de Pagamento:
4.2.1 O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  10(dez)  dias,  contados  do  recebimento  da  Nota

Fiscal/Fatura.
4.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota iscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.
4.2.3 No caso de atraso pelo CREDENCIANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo inal do prazo de pagamento até a data de sua efeiva realização, mediante aplicação do índice
Geral de Preços de Mercado (IGPM-FGV) de correção monetária.

4.3 Condições do Pagamento:
4.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deiniivo do objeto da contratação, conforme

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
4.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota iscal

ou fatura com o valor exato dimensionado.
4.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve veriicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data de emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respecivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento icará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.  Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para o contratante.

4.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade iscal,
conforme documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

4.3.6 Constatando-se, a situação de irregularidade iscal, será providenciada sua noiicação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco)  dias úteis,  regularize sua situação ou,  no mesmo prazo,  apresente sua defesa.  O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

4.3.7 Persisindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administraivo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

4.3.8 Havendo a efeiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.

4.3.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.3.9.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.3.10  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá  a  retenção tributária  quanto aos impostos  e contribuições abrangidos por  aquele  regime.  No
entanto, o pagamento icará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oicial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO
5.1 O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a parir da sua assinatura, podendo este 

prazo ser prorrogado a critério da Administração Municipal e em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíicos consignados na
Lei Orçamentária Anual deste exercício, e serão indicadas no ato de emissão da Nota de Empenho.

Unidade: 0208000

               Projeto Aividade: 2.279 / 2.280 / 2.296 / 2.297 / 2.312

               Elemento de Despesa: 33903600 / 33903900

                Fonte de Recurso: 1500 / 1600 / 1621

6.1.1 A  dotação  relaiva  aos  exercícios  inanceiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respeciva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES
7.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133 de 2021.
7.2 A CREDENCIADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
7.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
7.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposila, dispensada a

celebração de termo adiivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.5 Caso seja perinente ao objeto, a contratação poderá ser submeida a reajustamento de seus preços, nos termos

do art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021;
7.6 Também durante a vigência da contratação, a CREDENCIADA poderá solicitar a revisão dos preços para manter a

equação econômico-inanceira do contrato, mediante a comprovação dos fatos, inclusive com demonstração em
planilhas de custos.

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO
8.1 A iscalização será exercida por servidores designados por Portaria pelo CREDENCIANTE, aos quais compeirá

acompanhar a execução da contratação e sanar as dúvidas que surgirem, nos termos do art. 104 e 117 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE E CREDENCIADA
9.1 Consituem obrigações da CREDENCIADA:

a) efetuar o pagamento da prestação de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o esipulado
na Cláusula Quarta deste Instrumento.

b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao valor
dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a ítulo de compensação inanceira, aplicada desde o dia imediatamente
subsequente do vencimento até o do seu efeivo pagamento.

9.2 Consituem obrigações da CREDENCIADA:
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e no Termo de Referência;
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compaibilidade com as obrigações assumidas e bem assim

com as condições de habilitação iscal e trabalhista.
c) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compaibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualiicação exigidas na licitação, inclusive aquelas relaivas às especiicações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município poderá aplicar a CREDENCIADA multa de

até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação especíica;

10.2 Além da multa prevista icam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração de
inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o Município, que serão aplicadas em função da
natureza e gravidade da falta comeida, garanida a ampla defesa.

10.3 O Município reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suicientes ao pagamento das multas
aplicadas.

10.4 Nenhum pagamento será efetuado à CREDENCIADA sem a quitação das multas aplicadas em deiniivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO DESCREDENCIAMENTO
11.1 O presente Contrato de Credenciamento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei

Federal n° 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
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11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CREDENCIADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
manidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja
a anuência expressa da Administração à coninuidade do contrato;

11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente moivados, assegurando-se à CREDENCIADA o direito à
prévia e ampla defesa.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
12.1 Os casos omissos serão decididos pela CREDENCIANTE, segundo as disposições conidas na Lei n° 14.133, de 

2021, e demais normas federais de licitações e contratos administraivos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições conidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO
13.1 O presente Contrato tem embasamento legal no arigo 79, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
13.2 Incumbirá à CREDENCIANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na

Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 É eleito o Foro da Comarca de Correnina-Ba, como único e competente para dirimir os liígios que decorrem 

da execução deste Termo de Contrato não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um só 
efeito, o representante do CREDENCIANTE e o da CREDENCIADA, para que se produzam os efeitos legais.

Correnina- BA, 01 de Julho de 2026.

_________________________________________________
Prefeitura Municipal de Correnina
Walter Mariano Messias de Souza

Prefeito Municipal

____________________________________________
Fundo Municipal de Saúde
Jacqueline Silva do Bonim

Secretaria Municipal de Saúde

_________________________________________
  NEURO ANEST LTDA

Representado: Leonardo de Oliveira Malheiro
 Contratado
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 492/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

492/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CORRENTINA- BA E A NACIONAL 

SERVICE LTDA

O PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA, com sede na Rua da Chácara, 445, Lot.

Antônio de França, 253, Centro, na cidade de Correntina, no Estado Bahia, inscrito no

CNPJ  sob  o  nº  14.221.741/0001-07,  neste  ato  representado  pelo  Prefeito  Municipal

Walter Mariano Messias de Souza,  doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa

NACIONAL  SERVICE  LTDA inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  59.016.890/0001-72,

sediado(a) na Q ACSU no 10, Av. Siqueira Campos, SN, CONJ, 01/ Plano Diretor Norte,

Palmas – TO, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por Anderson

Souza dos Santos (socio prorpietario) conforme atos constitutivos da empresa,

e  em observância  às  disposições  da Lei  nº  14.133,  de 2021 e,  resolvem celebrar  o

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 023/2026, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de REGISTRO DE PREÇOS para

aquisição de 02 (dois) Caminhão seminovo 6x4 para acoplamento da usina de

micropavimentação  asfáltica,  visando  atender  às  necessidades  operacionais  da

Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  na  execução  de  serviços  de  manutenção,

recuperação  e  conservação  de  vias  urbanas  e  rurais  no  Município  de  Correntina/BA,

conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Nº Descrição Quant.
Unid.

Medida
Valor Und.

(R$)
Valor Total(R$)

1
Veículo: Caminhão Semi novo mínimo de
5 anos, Configuração: 6x4 (três eixos, 
sendo dois traseiros tracionados), 
Ano/modelo: mínimo do ano vigente, 
Motor: Diesel, potência mínima de 270 
cv,  entre eixo 4,80m, Torque adequado 
para operação pesada Transmissão: 
manual ou automatizada,  Direção: 
hidráulica ou elétrica, Cabine: simples, 
com ar-condicionado, Capacidade de 
carga: compatível com categoria 
(mínimo 14.000 kg ou conforme 

2 Unidades R$
470.000,00

R$ 940.000,00
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fabricante),  Sistema de freios: a ar 
(pneumático), com ABS,  Tanque de 
combustível: mínimo 200 litros,  
Equipamentos obrigatórios conforme 
CONTRAN,  Cor: branca ou conforme 
padrão da Administração, Garantia 
mínima: 12 meses sem limite de 
quilometragem

VALOR TOTAL: R$ 940.000,00

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO (ARTS 105 A 107 DA LEI

Nº 14.133, DE 2021)

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12  (meses),  contados do(a)  XXX,  na

forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas

as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO (ART. 92, IV E VII DA

LEI Nº 14.133, DE 2021)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO (ART. 122 DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

4.1. Não será admitida a subcontratação  sem autorização da contratante.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR (ART. 92, V DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais).

5.2.  No  valor  acima estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
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CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V e VI DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

6.1.  O  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE (ART. 92, V DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do presente contrato.

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, o índice

IPCA (Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo),  exclusivamente  para  as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o

CONTRATANTE pagará  ao  CONTRATADO a importância  calculada  pela  última  variação

conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)  o(s)

índice(s) definitivo(s).

7.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou

de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV DA

LEI Nº 14.133, DE 2021)

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3.  Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,

no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo CONTRATADO;
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência;

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial  da Advocacia-Geral da União para

adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo

CONTRATADO;

8.1.7.1.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações

relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste.

8.1.7.2. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.8.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII DA

LEI Nº 14.133, DE 2021)

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,  ainda,  as  obrigações  a  seguir

dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega,  os motivos  que impossibilitem o cumprimento  do prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do

art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
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defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6 O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

9.1.7.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da  execução  do  objeto

contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para

qualificação, na licitação;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei

nº 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.13.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do

cumprimento do contrato;

9.1.14.  Arcar com o ônus decorrente de eventual  equívoco  no dimensionamento  dos
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quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados na alínea d, do inciso II, do art. 124 da Lei

nº 14.133, de 2021.

9.1.15.  Cumprir, além dos postulados  legais  vigentes de âmbito  federal,  estadual  ou

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1.16. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro

documento  que  venha  a  ser  solicitado  pelo  CONTRATANTE  para  comprovação  do

atendimento às especificações técnicas contidas no Termo de Referência.

9.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de

Referência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII DA LEI Nº

14.133, DE 2021)

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos termos do art. 96 da Lei nº

14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do

contrato.

10.2. Caso seja utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade

durante a execução do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, e

permanecerá  em vigor  mesmo  que  o  CONTRATADO  não  pague  o  prêmio  nas  datas

convencionadas.

10.3.  A apólice  do seguro garantia  deverá  acompanhar  as modificações  referentes  à

vigência  do  contrato  principal  mediante  a  emissão  do  respectivo  endosso  pela

seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação

ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e

nenhum período fique descoberto ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato.

10.5.  Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da

Administração, o CONTRATADO ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar

a  apólice  de  seguro  até  a  ordem de  reinício  da  execução  ou  o  adimplemento  pela

Administração.

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1.  Prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;

10.6.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e

10.6.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
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FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item 10.6, observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária (inciso IV do art. 1º do

Decreto-Lei nº 1.737, de 1979).

10.9.  Caso  a  opção  seja  por  utilizar  títulos  da  dívida  pública,  estes  devem ter  sido

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por

banco  ou instituição  financeira  devidamente  autorizada  a  operar  no  País  pelo  Banco

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo

827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a

garantia  deverá  ser  ajustada  à  nova  situação  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos

parâmetros utilizados quando da contratação.

10.12.  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou parcialmente  em pagamento  de

qualquer obrigação, o CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.

10.13. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a

matéria.

10.13.1.  O emitente  da garantia  ofertada pelo  contratado  deverá  ser  notificado  pelo

contratante  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de

descumprimento de cláusulas contratuais (§4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021).

10.13.2.  Caso  se trate  da  modalidade  seguro-garantia,  ocorrido  o sinistro  durante  a

vigência  da  apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta

vigência,  não  caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.

20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização

para  liberação  de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,

acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que

o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.

10.16. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia,
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na forma prevista no Edital e neste Contrato.

10.17. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021, a presente contratação possui previsão de garantia contratual do

bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme

condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto

prevista especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

(ART. 92, XIV DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

11.1.  Comete infração administrativa o licitante  que praticar  quaisquer  das hipóteses

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2.  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência,  quando  o  CONTRATADO  der  causa  à  inexecução  parcial  do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2º do art.

156 da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nos subitens  11.1.2,  11.1.3.  e  11.1.4  deste  Termo de Contrato,  sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (§4º do art. 156 da Lei nº 14.133, de

2021);

11.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos,  os  casos  dos  subitens  11.1.5.  a  11.1.8,  bem  como  nos  demais  casos  que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de

2021).
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11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de  10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

11.2.4.1.1. O atraso superior a  08 (oito) dias autoriza a Administração a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o

valor total do contrato, para as infrações descritas nos subitens 11.1.5. a 11.1.8.

11.2.4.3.  Compensatória,  para  a  inexecução  total  do  contrato  prevista  no  subitem

11.1.3, de 10% (dez por cento) a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
11.2.4.4. Para infração descrita  no subitem 11.1.2, a multa será de  10% (dez por

cento) a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato.
11.2.4.5. Para infrações descritas no subitem 11.1.4, a multa será de  10% (dez por

cento) a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato.
11.2.4.6. Para a infração descrita no subitem 11.1.1, a multa será de  10% (dez por

cento) a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do

art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).

11.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Termo  de  Contrato  poderão  ser  aplicadas

cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de

2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis  forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda

desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada

judicialmente (§8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (§7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
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contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de

2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7.5.  Implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam

tipificados  como atos lesivos  na Lei  nº  12.846,  de 2013, serão apurados  e julgados

conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº

14.133, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser

compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão

decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o

contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX DA LEI Nº

14.133, DE 2021)
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.  Se  as  obrigações  não  forem cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar

a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO:

12.3.1.  Ficará  ele  constituído  em mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções

administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº

14.133,  de 2021,  bem como amigavelmente,  assegurados  o contraditório  e  a  ampla

defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de

2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1.  Se a operação implicar  mudança da pessoa jurídica  contratada,  deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com agente  público  que  tenha  desempenhado

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (inciso IV do art. 14 da lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII DA LEI

Nº 14.133, DE 2021)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
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específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

Órgão: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA
Unidade:  0208  SECRETARIA  MUN.  lNFRAESTRUTURA,  TRANSPORTES  E  SERVIÇOS
PÚBLICOS
Projeto Atividade: 1.062 Investimentos nos Equipamentos de Infraestrutura, Transporte e
Serviços
Públicos
Elemento de Despesa: 4.4.90.52
Fonte: 1500, 1706
13.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após

aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,

mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III DA LEI Nº 14.133,

DE 2021)

14.1.  Os casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo as  disposições

contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de

Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES (ART. 124 DA LEI Nº 14.133, DE

2021)

15.1.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2.  O  CONTRATADO  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade  de  antecipação de seus efeitos,  hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei

nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO (ART. 94 DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,  caput, da Lei n.º

14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (ART. 92, §1º DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Correntina, para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme §1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021.

Correntina-BA, 28 de julho de 2026.

_______________________________________________________

Prefeitura Municipal de Correntina – BA

Walter Mariano Messias de Souza

Prefeito Municipal

_______________________________________________________

Nacional Service Ltda

CNPJ: 59.016.890/0001-72
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CREDENCIAMENTO Nº 010/2026

TERMO DE CONTRATO Nº 493/2026 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CORRENTINAE A PESSOA FISICA/JURIDICA, 
VANILDO SILVA DE ALMEIRA, INSCRIUTO NO 
CPF SOB O Nº 024.810.435-70

O MUNICÍPIO  DE  CORRENTINA,  ESTADO  DA  BAHIA,  pessoa  jurídica  de  direito  público  de  base
territorial  autônoma,  órgão  do  Poder  Execuivo  Municipal,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
14.221.741/0001-07, com sede na Rua da Chácara, nº 445, Bairro: Loteamento Antônio de França,
Bahia,  neste  ato  representado  pelo  seu  prefeito  o  Sr.  WALTER  MARIANO  MESSIAS  DE  SOUZA,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) VANILDO SILVA DE ALMEIRA, inscrito(a) no CPF/MF
sob  o  nº 024.810.435-70,   sediado(a)  na  Povoado  de  Caingueiro,  distrito  de  São  Manoel  -
Correnina-BA, em doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Vanildo
Silva de Almeida, inscrito no CPF sob o nº  024.810.435-70, tendo em vista o que consta no Processo
Administraivo  nº  088/2026 e em observância às disposições do inciso IV,  do art.  74, da Lei  nº
14.133,  de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  decorrente Credenciamento
010/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 O  objeto do presente instrumento é  o  credenciamento  de  aristas,  bandas,  grupos
musicais, grupos de dança e fanfarras nos variados esilos para possíveis e futuras contratações, com
vistas  a  realizarem  apresentações  públicas,  durante  os  eventos  realizados  pelo  município  de
Correnina-BA.

EVENTO ARTISTA DATA/HORARIO 

Feira Agricultura Familiar –
Povoado de Aparecido do

Oeste - (Grilo)

Ferinha dos Teclados 02/08/2026

ITE
M

DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNT VALOR R$

1

ATRAÇÃO MUSICAL PEQUENO/MÉDIO PORTE, 
COMPOSTA POR MÚSICO SOLO OU ATÉ NOVE 
INTEGRANTE. DURAÇÃO DO SHOW: 90 Á 120 
MINUTOS.

SER 01 R$ 3.595,54 R$ 3.595,54

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 Edital de licitação
1.2.2 O Termo de Referência;
1.2.3 A Proposta do contratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1.  O  credenciamento  de  que  trata  este  CONTRATO  obedece  ao  estabelecido  na  Lei  para
proissionais  e  prestadores  de  serviços  por  prazo  determinado,  bem  como  ica  reconhecida a
situação de inexigibilidade de licitação, com fundamento no caput, do art. 74 e demais disposiivos
aplicáveis, da Lei nº 14.133/2021.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO:

3.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2026, contados da assinatura deste contrato, na
forma do arigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.2 O prazo de vigência será automaicamente prorrogado, independentemente de termo adiivo,
quando o objeto não for concluído no período irmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO:

4.1. O valor a ser pago pelos serviços realizados obedecerá aos valores constantes do Anexo I, sendo
durante toda a vigência deste instrumento, ixo e irreajustável.

4.2. O valor Global de  R$  3.595,54 (Três mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e
quatro centavos).
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
iscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. Efetuar  o  pagamento  pelos  serviços  prestados  até  o  30º  (trigésimo)  dia  após  as
apresentações;
5.2. O Contratado deverá emiir nota iscal de prestação do serviço e apresentar as ceridões
negaivas de débitos federais, estaduais, municipais e trabalhistas.
5.3. O Contratado não poderá cobrar qualquer complementação de valores dos serviços
prestados, relaivos à transporte e outros;
5.4. A Contratante, através de sua administração não se responsabilizará, em hipótese
alguma  pelos  atos,  contratos  ou  compromissos  assumidos  de  natureza  comercial,  inanceira,
trabalhista ou outras, realizados pelo contratado para ins de cumprimento deste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

6.1. As  despesas  decorrentes  da  execução  dos  serviços  com  base  no  Edital  de
Credenciamento Nº. 002/2025 correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no
Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber:

ORGÃO PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO FONTE

0207 2.071 33.90.39.00 / 33.90.36.00 1500

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DO PREÇO:

7.1. Os preços ofertados serão ixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES:

8.1. DA CONTRATADA:
8.1.1. Realizar o  show em  dia  e  hora  previamente designados pela  Administração,  com

Edição 8.367 | Ano 2026
05 de agosto de 2026

Página 25

Certificação Digital: YDTTOIU8-BGMP8K2X-TBVOGB3U-TAFSDZGH
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/correntina



                 

duração mínima de 01 Apresentação, totalizando 60 minutos.
8.1.2. Executar  os  serviços  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,
responsabilizando-se  por  eventuais  prejuízos  decorrentes  do  descumprimento  de  quaisquer
cláusulas ou condições estabelecidas em contrato;
8.1.3. Arcar com todos os encargos ixados pelas Leis Trabalhistas e Previdenciárias, para seus
empregados/técnicos envolvidos na prestação dos serviços;
8.1.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade à iscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
8.1.5. A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou subsituir, suas expensas,
no total ou em partes, em que se veriicarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do
contrato.

8.1.6. Facilitar  a  iscalização  na  execução  do  serviço  em  que  a  CONTRATANTE,  julgar
necessário;
8.1.7. A  locomoção  para  os  locais  de  apresentação  é  de  inteira  responsabilidade  dos
contratados;
8.1.8. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualiicação
exigidas para a contratação;
8.1.9. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução do objeto deste
Contrato.
8.1.10. Criar icha técnica dos músicos e da equipe: Nome completo e função de toda a
equipe: rodie, iluminador, técnico de som, produtores, músicos e etc. Para que a municipalidade
saiba a quanidade de pessoas que trabalhará e terá acesso aos palcos, impedindo assim o trânsito
de muitas pessoas na hora da administração.

8.2. DA CONTRATANTE:

8.2.1. Efetuar o pagamento pelos serviços prestados
8.2.2. Informar a banda/arista da data, horário e condições de realização show em
prazo não inferior a 05 dias;
8.2.3. Supervisionar, acompanhar e iscalizar a prestação de serviços contratados;
8.2.4. Noiicar a CONTRATADA, por escrito, ixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades encontradas na execução do serviço prestado;

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO:

9.1. O presente termo de contrato poderá ser exinto:
9.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art.
138 da Lei  nº 14.133/2021,  e com as consequências indicadas no art.  139 da mesma Lei,  sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato.
9.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
9.2. A  exinção  contratual  deverá  ser  formalmente  moivada  nos  autos  de  processo
administraivo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, veriicada a ocorrência
de um dos moivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
9.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administraiva prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10.1. Sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  156  da  Lei  Federal  nº  14.133/21,  a
“CONTRATADA” icará sujeita às seguintes penalidades, garanida a prévia defesa:
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10.1.1. Advertência;
10.1.2. Multa  de  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  em  caso  de
inadimplência total ou parcial do Contrato, ou no caso de rescisão administraiva por ato de sua
responsabilidade;
10.1.3. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na prestação do objeto contratado, sem
jusiicaiva aceita pela Administração, calculada sobre o valor do contrato, até o 5.º (quinto) dia
úil, após o que, aplicar-se-á a multa prevista no subitem
10.1.2 desta Cláusula;

10.1.4. Suspensão do direito de licitar e de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03
(três) anos, dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse
da própria autarquia; e,
10.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a CONTRATANTE em função da
natureza e gravidade da falta comeida ou em caso de reincidência.

10.2. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém, moratório, e
consequentemente o pagamento delas não exime a “CONTRATADA” da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à “CONTRATANTE”.
10.3. As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o
direito que assiste à “CONTRATANTE" de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.
10.4. Os  valores  básicos  das  multas,  noiicadas  pela  “CONTRATANTE”,  serão  descontados
através documentos emiidos pela autarquia.
10.5. Enquanto  a  “CONTRATADA”  não  cumprir  as  condições  contratuais  estabelecidas,  a
“CONTRATANTE" reterá seus pagamentos e garanias contratuais.
10.6. Caso a “CONTRATADA” descumpra com a obrigação avençada neste instrumento, a mesma
deverá resituir os valores pagos, acrescidos das cominações legais descritas no item 10.1.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO:

11.1. A  iscalização  é exercida  no interesse da Administração  e não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua
ocorrência,  não implica  corresponsabilidade do Poder Público  ou de seus agentes  e  prepostos.
Quaisquer exigências da iscalização, inerentes ao objeto deste contrato, deverão ser prontamente
atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante.
11.2. A prestação dos serviços será acompanhada e iscalizada por servidor deste Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO:

5.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por  extrato, no
Diário Oicial do Município, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES:

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

14.1. Os serviços prestados por proissionais autônomos, não gerando qualquer ipo de vínculo
empregaício, estando sujeito unicamente à necessidade e interesse da Administração Pública.
14.2. Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
conidas  na  Lei  nº  14.133/2021  e  demais  normas  de  licitações  e  contratos  administraivos  e,
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.
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14.3. O  proponente  contratado  ou  os  agentes  integrantes  de  sua  equipe  técnica
disponibilizados  para  a  prestação  de  serviços  em  razão  do  contrato  decorrente  do  presente
credenciamento, mediante apresentação da proposta, concordam de uso e divulgação das imagens
dos  eventos,  com  imagens  ou  fotos  da  paricipação  do  proissional  em  quaisquer  peças  de
divulgação e publicidade insitucional produzidos pelo Município de Correnina/BA ou de eventos
ou ações nos quais seja ela paricipante.
15.1 Os direitos de cessão incluem aqueles relacionados à transmissão ao vivo e recortes
dos vídeos em redes sociais e aplicaivos de mensagens.

15.2 A  assinatura  do  contrato  com  o  Município,  independentemente  da  assinatura  de
termo especíico, pressupõe a cessão dos direitos de imagem e divulgação à Contratante,  inclusive
dos prepostos e equipe técnica vinculada à empresa contratada,  não  cabendo  o  direito  de
indenização, compensação ou  Qualquer forma de remuneração em razão do uso de imagem ou
transmissão dos vídeos (ao vivo ou gravados).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO:

13.1. As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Correnina, Estado da
Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
13.2. Por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual
teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Correnina-BA, 28 de Julho de 2026

___________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA/BA

Walter Mariano Messias de Souza
CONTRATANTE

__________________________________________
VANILDO SILVA DE ALMEIDA

REPRESENTANTE – Vanildo Silva de Almeida
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EXTRATO DE CONTRATO 493/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2026

CREDENCIAMENTO Nº 010/2026

CONTRATO Nº 493 /2026 – Credenciamento de aristas, bandas, grupos musicais, grupos de dança e 

fanfarras nos variados esilos para possíveis e futuras contratações, com vistas a realizarem 

apresentações públicas, durante os eventos realizados pelo município de Correnina-BA.

EVENTO ARTISTA DATA/HORARIO 

Feira Agricultura Familiar –
Povoado de Aparecido do

Oeste - (Grilo)

Ferinha dos Teclados 02/08/2026

ITE
M

DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNT VALOR R$

1

ATRAÇÃO MUSICAL PEQUENO/MÉDIO PORTE, 
COMPOSTA POR MÚSICO SOLO OU ATÉ NOVE 
INTEGRANTE. DURAÇÃO DO SHOW: 90 Á 120 
MINUTOS.

SER 01 R$ 3.595,54 R$ 3.595,54

CREDENCIADO, VANILDO SILVA DE ALMEIRA, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 024.810.435-70,  
sediado(a) na Povoado de Caingueiro, distrito de São Manoel - Correnina-BA, em doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Vanildo Silva de Almeida, inscrito no 
CPF sob o nº  024.810.435-70
VALOR GLOBAL R$ 3.595,54 (Três mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e quatro 
centavos).
AMPARO LEGAL: art. 74, IV, 79, I da Lei Federal de Licitações nº 14.133/2021.
PRAZO DE VIGÊNCIA:  13/05/2026 a 13/07/2027.

Correnina-BA, 28 de Julho de 2026

______________________________________

Walter Mariano Messias de Souza

PREFEITO MUNICIPAL
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CREDENCIAMENTO Nº 010/2026

TERMO DE CONTRATO Nº 494/2026 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CORRENTINAE A PESSOA FISICA/JURIDICA, 
55.412.140 JOSENILTON DE ASSIS MELO, 
INSCRIUTO NO CNPJ SOB O Nº 
55.412.140/0001-69

O MUNICÍPIO  DE  CORRENTINA,  ESTADO  DA  BAHIA,  pessoa  jurídica  de  direito  público  de  base
territorial  autônoma,  órgão  do  Poder  Execuivo  Municipal,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
14.221.741/0001-07, com sede na Rua da Chácara, nº 445, Bairro: Loteamento Antônio de França,
Bahia,  neste  ato  representado  pelo  seu  prefeito  o  Sr.  WALTER  MARIANO  MESSIAS  DE  SOUZA,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 55.412.140 JOSENILTON DE ASSIS MELO, inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº 55.412.140/0001-69,  sediado(a) na Rua 22-Z Setor Boas Vista, Correnina-BA,
em doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Josenilton de Assis
Melo,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº   861.690.895-12,  tendo em vista o que consta no Processo
Administraivo  nº  088/2026 e em observância às disposições do inciso IV,  do art.  74, da Lei  nº
14.133,  de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  decorrente Credenciamento
010/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 O  objeto do presente instrumento é  o  credenciamento  de  aristas,  bandas,  grupos
musicais, grupos de dança e fanfarras nos variados esilos para possíveis e futuras contratações, com
vistas  a  realizarem  apresentações  públicas,  durante  os  eventos  realizados  pelo  município  de
Correnina-BA.

EVENTO ARTISTA DATA/HORARIO 

Festividade no Distrito do
Rosário.

Band Jõ Ferraz 01/08/2026

ITE
M

DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNT VALOR R$

1

ATRAÇÃO MUSICAL PEQUENO/MÉDIO PORTE, 
COMPOSTA POR MÚSICO SOLO OU ATÉ NOVE 
INTEGRANTE. DURAÇÃO DO SHOW: 90 Á 120 
MINUTOS.

SER 01 R$ 3.595,54 R$ 3.595,54

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 Edital de licitação
1.2.2 O Termo de Referência;
1.2.3 A Proposta do contratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1.  O  credenciamento  de  que  trata  este  CONTRATO  obedece  ao  estabelecido  na  Lei  para
proissionais  e  prestadores  de  serviços  por  prazo  determinado,  bem  como  ica  reconhecida a
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situação de inexigibilidade de licitação, com fundamento no caput, do art. 74 e demais disposiivos
aplicáveis, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO:

3.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2026, contados da assinatura deste contrato, na
forma do arigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.2 O prazo de vigência será automaicamente prorrogado, independentemente de termo adiivo,
quando o objeto não for concluído no período irmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO:

4.1. O valor a ser pago pelos serviços realizados obedecerá aos valores constantes do Anexo I, sendo
durante toda a vigência deste instrumento, ixo e irreajustável.

4.2. O valor Global de  R$ 3.595,54 (Três mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e
quatro centavos)
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
iscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. Efetuar  o  pagamento  pelos  serviços  prestados  até  o  30º  (trigésimo)  dia  após  as
apresentações;
5.2. O Contratado deverá emiir nota iscal de prestação do serviço e apresentar as ceridões
negaivas de débitos federais, estaduais, municipais e trabalhistas.
5.3. O Contratado não poderá cobrar qualquer complementação de valores dos serviços
prestados, relaivos à transporte e outros;
5.4. A Contratante, através de sua administração não se responsabilizará, em hipótese
alguma  pelos  atos,  contratos  ou  compromissos  assumidos  de  natureza  comercial,  inanceira,
trabalhista ou outras, realizados pelo contratado para ins de cumprimento deste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

6.1. As  despesas  decorrentes  da  execução  dos  serviços  com  base  no  Edital  de
Credenciamento Nº. 002/2025 correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no
Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber:

ORGÃO PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO FONTE

0207 2.071 33.90.39.00 / 33.90.36.00 1500

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DO PREÇO:

7.1. Os preços ofertados serão ixos e irreajustáveis.
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CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES:

8.1. DA CONTRATADA:
8.1.1. Realizar o  show em  dia  e  hora  previamente designados pela  Administração,  com
duração mínima de 01 Apresentação, totalizando  60 minutos.
8.1.2. Executar  os  serviços  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,
responsabilizando-se  por  eventuais  prejuízos  decorrentes  do  descumprimento  de  quaisquer
cláusulas ou condições estabelecidas em contrato;
8.1.3. Arcar com todos os encargos ixados pelas Leis Trabalhistas e Previdenciárias, para seus
empregados/técnicos envolvidos na prestação dos serviços;
8.1.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade à iscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
8.1.5. A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou subsituir, suas expensas,
no total ou em partes, em que se veriicarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do
contrato.

8.1.6. Facilitar  a  iscalização  na  execução  do  serviço  em  que  a  CONTRATANTE,  julgar
necessário;
8.1.7. A  locomoção  para  os  locais  de  apresentação  é  de  inteira  responsabilidade  dos
contratados;
8.1.8. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualiicação
exigidas para a contratação;
8.1.9. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução do objeto deste
Contrato.
8.1.10. Criar icha técnica dos músicos e da equipe: Nome completo e função de toda a
equipe: rodie, iluminador, técnico de som, produtores, músicos e etc. Para que a municipalidade
saiba a quanidade de pessoas que trabalhará e terá acesso aos palcos, impedindo assim o trânsito
de muitas pessoas na hora da administração.

8.2. DA CONTRATANTE:

8.2.1. Efetuar o pagamento pelos serviços prestados
8.2.2. Informar a banda/arista da data, horário e condições de realização show em
prazo não inferior a 05 dias;
8.2.3. Supervisionar, acompanhar e iscalizar a prestação de serviços contratados;
8.2.4. Noiicar a CONTRATADA, por escrito, ixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades encontradas na execução do serviço prestado;

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO:

9.1. O presente termo de contrato poderá ser exinto:
9.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art.
138 da Lei  nº 14.133/2021,  e com as consequências indicadas no art.  139 da mesma Lei,  sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato.
9.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
9.2. A  exinção  contratual  deverá  ser  formalmente  moivada  nos  autos  de  processo
administraivo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, veriicada a ocorrência
de um dos moivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
9.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
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administraiva prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10.1. Sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  156  da  Lei  Federal  nº  14.133/21,  a
“CONTRATADA” icará sujeita às seguintes penalidades, garanida a prévia defesa:
10.1.1. Advertência;
10.1.2. Multa  de  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  em  caso  de
inadimplência total ou parcial do Contrato, ou no caso de rescisão administraiva por ato de sua
responsabilidade;
10.1.3. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na prestação do objeto contratado, sem
jusiicaiva aceita pela Administração, calculada sobre o valor do contrato, até o 5.º (quinto) dia
úil, após o que, aplicar-se-á a multa prevista no subitem
10.1.2 desta Cláusula;

10.1.4. Suspensão do direito de licitar e de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03
(três) anos, dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse
da própria autarquia; e,
10.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a CONTRATANTE em função da
natureza e gravidade da falta comeida ou em caso de reincidência.

10.2. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém, moratório, e
consequentemente o pagamento delas não exime a “CONTRATADA” da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à “CONTRATANTE”.
10.3. As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o
direito que assiste à “CONTRATANTE" de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.
10.4. Os  valores  básicos  das  multas,  noiicadas  pela  “CONTRATANTE”,  serão  descontados
através documentos emiidos pela autarquia.
10.5. Enquanto  a  “CONTRATADA”  não  cumprir  as  condições  contratuais  estabelecidas,  a
“CONTRATANTE" reterá seus pagamentos e garanias contratuais.
10.6. Caso a “CONTRATADA” descumpra com a obrigação avençada neste instrumento, a mesma
deverá resituir os valores pagos, acrescidos das cominações legais descritas no item 10.1.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO:

11.1. A  iscalização  é exercida  no interesse da Administração  e não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua
ocorrência,  não implica  corresponsabilidade do Poder Público  ou de seus agentes  e  prepostos.
Quaisquer exigências da iscalização, inerentes ao objeto deste contrato, deverão ser prontamente
atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante.
11.2. A prestação dos serviços será acompanhada e iscalizada por servidor deste Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO:

5.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por  extrato, no
Diário Oicial do Município, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES:

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

14.1. Os serviços prestados por proissionais autônomos, não gerando qualquer ipo de vínculo
empregaício, estando sujeito unicamente à necessidade e interesse da Administração Pública.
14.2. Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
conidas  na  Lei  nº  14.133/2021  e  demais  normas  de  licitações  e  contratos  administraivos  e,
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.
14.3. O  proponente  contratado  ou  os  agentes  integrantes  de  sua  equipe  técnica
disponibilizados  para  a  prestação  de  serviços  em  razão  do  contrato  decorrente  do  presente
credenciamento, mediante apresentação da proposta, concordam de uso e divulgação das imagens
dos  eventos,  com  imagens  ou  fotos  da  paricipação  do  proissional  em  quaisquer  peças  de
divulgação e publicidade insitucional produzidos pelo Município de Correnina/BA ou de eventos
ou ações nos quais seja ela paricipante.
15.1 Os direitos de cessão incluem aqueles relacionados à transmissão ao vivo e recortes
dos vídeos em redes sociais e aplicaivos de mensagens.

15.2 A  assinatura  do  contrato  com  o  Município,  independentemente  da  assinatura  de
termo especíico, pressupõe a cessão dos direitos de imagem e divulgação à Contratante,  inclusive
dos prepostos e equipe técnica vinculada à empresa contratada,  não  cabendo  o  direito  de
indenização, compensação ou  Qualquer forma de remuneração em razão do uso de imagem ou
transmissão dos vídeos (ao vivo ou gravados).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO:

13.1. As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Correnina, Estado da
Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
13.2. Por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual
teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Correnina-BA, 31 de Julho de 2026

___________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA/BA

Walter Mariano Messias de Souza
CONTRATANTE

__________________________________________
55.412.140 JOSENILTON DE ASSIS MEL

REPRESENTANTE – Josenilton de Assis Melo
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EXTRATO DE CONTRATO 494/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2026

CREDENCIAMENTO Nº 010/2026

CONTRATO Nº 494 /2026 – Credenciamento de aristas, bandas, grupos musicais, grupos de dança e 

fanfarras nos variados esilos para possíveis e futuras contratações, com vistas a realizarem 

apresentações públicas, durante os eventos realizados pelo município de Correnina-BA.

EVENTO ARTISTA DATA/HORARIO 

Festividade no Distrito do
Rosário.

Band Jõ Ferraz 01/08/2026

ITE
M

DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNT VALOR R$

1

ATRAÇÃO MUSICAL PEQUENO/MÉDIO PORTE, 
COMPOSTA POR MÚSICO SOLO OU ATÉ NOVE 
INTEGRANTE. DURAÇÃO DO SHOW: 90 Á 120 
MINUTOS.

SER 02 R$ 3.595,54 R$ 7.191,08

CREDENCIADO, 55.412.140 JOSENILTON DE ASSIS MELO, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
55.412.140/0001-69,  sediado(a) na Rua 22-Z Setor Boas Vista, Correnina-BA, em doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Josenilton de Assis Melo, inscrito no 
CPF sob o nº  861.690.895-12,
VALOR GLOBAL R$ 3.595,54 (Três mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e quatro
centavos)
AMPARO LEGAL: art. 74, IV, 79, I da Lei Federal de Licitações nº 14.133/2021.
PRAZO DE VIGÊNCIA:  13/05/2026 a 13/07/2027.

Correnina-BA, 31 de Julho de 2026

______________________________________

Walter Mariano Messias de Souza

PREFEITO MUNICIPAL
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 495/2026,
QUE  FAZEM  ENTRE  SI,  O  MUNICÍPIO  DE
CORRENTINA-BA,  E A  EMPRESA,  24.237.347
GILMAR  OLIVEIRA  DA  SILVA,  INSCRITO  NO
CNPJ/MF SOB O Nº  24.237.347/0001-10

O MUNICÍPIO DE CORRENTINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público de base

territorial  autônoma,  órgão  do  Poder  Execuivo  Municipal,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº

14.221.741/0001-07,  com sede na Rua da Chácara,  nº 445,  Bairro:  Loteamento Antônio de

França, Bahia, neste ato representado pelo seu prefeito  Sr. Walter Mariano Messias de Souza,

brasileiro, maior, solteiro, comerciante, residente e domiciliado à  Fazendas Moendas, Rodovia 349,

Zona Rural  –  Correnina-BA,  CEP nº  47.650-000, inscrito  no CPF/MF sob o nº  676.489.835-91 e

portador  da  CI/RG  nº  10053948 da  IFP/RJ, doravante  denominado CONTRATANTE,  e  o(a

24.237.347  GILMAR  OLIVEIRA  DA  SILVA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  24.237.347/0001-10,

sediado(a) na  Rua da Chacara,  Major  Felix  araujo,  nº 224,  Setor  Dourado-Correnina-Ba,  doravante

designado CONTRATADO,  neste ato representada por  Gilmar Oliveira da Silva,  socio proprietario,

inscrito no CPF sob o nº  346.266.205-82, conforme atos consituivos da empresa OU procuração

apresentada em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Processo Administraivo 120/2026 e Credenciamento 018/2026,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é o credenciamento de oicinas especializadas  de

manutenção preveniva e correiva com reposição de peças para a frota municipal  de  veículos:

motocicletas, leves,  médios, pesados e máquinas do município de Correnina/BA, nos termos da

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Objeto da contratação:

Ite
m

Descrição/Serviços Quanida
de

Valor 

Unitário 

Máximo

Valor Unitário

Total Máximo

1 Serviços  especializados  de  manutenção

preveniva  e  correiva  (mão  de

obra)

VEÍCULOS LEVES.

5.000h R$ 150,00 R$ 750.000,00

2 Serviços especializados  de 

manutenção preveniva e correiva 

(mão de obra)

VEÍCULOS PESADOS

3.000h R$ 190,00 R$ 570.000,00
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3 Serviços  especializados  de  manutenção

preveniva  e  correiva  (mão  de

obra)

MAQUINAS PESADAS

1.000
h

     R$ 
250,00

R$ 
250.000,00

VALOR TOTAL ESTIMADO EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (MÃO DE OBRA): R$
1.570.000,00 (hum milhão, quinhentos e setenta mil reais)

Ite
m

Descrição/Fornecimento Valor Total Máximo

4 AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS 

LEVES.
R$ 1.000.000,00 5%

5 AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS 

PESADOS

R$ 1.000.000,00 5%

6 AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MÁQUINAS 

PESADAS

R$ 500.000,00 5%

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS: R$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reais).

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de  Dispensa,  caso

existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prrrogado na forma do arigo 

105 da Lei n° 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,

entrega, observação e recebimento deiniivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admiida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$  4.070,000,00 (quatro milhões e setenta mil reais).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas  decorrentes  da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, iscais e

comerciais incidentes, taxa de Interior, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto

da contratação.
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5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária,  para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiida a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota iscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deiniivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a

nota iscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve veriicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respecivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento icará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-  se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

iscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos síios eletrônicos oiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº

14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Interior deverá: a) veriicar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)  ideniicar possível razão que impeça a

paricipação em licitação, no âmbito do órgão ou enidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impediivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua noiicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá

comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  iscalização  da  regularidade  iscal  quanto  à  inadimplência  do
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

perinentes e necessários para garanir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persisindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administraivo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efeiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente contratados são ixos e irreajustáveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Noiicar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  veriicadas  no  objeto

fornecido, para que seja por ele subsituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e iscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato;Aplicar  ao  Contratado  sanções  moivadas  pela

inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.6. Cieniicar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.7. Explicitamente emiir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.2. A Interior não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo

como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se  pelos  salários,  encargos  sociais,  previdenciários,  securitários,  taxas,  impostos  e

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do Contrato,

isentando o Contratante de qualquer responsabilidade decorrente;

8.3. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar ao Contratante, aos

usuários e a terceiros a eles vinculados;
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8.4. Apresentar quando solicitado pelo setor competente demandante, comprovação de cumprimento das

obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas;

8.5. Quando da necessidade de informações ou dúvidas referentes a procedimentos a serem realizados, o

fornecedor deverá entrar em contato com a Diretoria Administraiva.

8.6. Fornecer as devidas notas iscais, nos termos da Lei;

8.7. A contratada se responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados ao município e/ou

terceiros.

8.8. Se responsabilizara e providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do

objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, alimentação,

equipamentos, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos socais

e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços pelo Contratado.

8.9. Quando solicitado o fornecimento do serviço, a  Contratada deverá providenciar o fornecimento de

acordo com os ipos dos produtos discriminados pela Contratante;

8.10. Diligenciar para que o fornecimento ocorra nos horários estabelecidos pela Contratante e de acordo

com o que foi solicitado, inclusive ao que se refere ao quanitaivo.

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administraiva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Interior ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coleivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusiicado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moivo jusiicado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a dispensa ou execução do contrato;

h) fraudar a contratação ou praicar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) praicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeivos da contratação;

k) praicar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2020.

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraivas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência,  quando o  Contratado der  causa  à  inexecução parcial  do  contrato,  sempre que não se

jusiicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praicadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusiicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praicadas as condutas descritas nas alíneas

h, i,  j,  k e l  do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jusiiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
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iv) Multa:

(1)moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injusiicado sobre o valor da parcela inadimplida;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156,

§9º)

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaivamente com a multa (art.

156, §7º).

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua inimação (art. 157)

9.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento

eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será

descontada da garania prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraivo que assegure o contraditório  e  a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei  nº  14.133,  de 2021,  para  as  penalidades de impedimento de licitar  e  contratar  e  de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração comeida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

9.7. Os atos  previstos  como infrações administraivas  na  Lei  nº  14.133,  de 2021,  ou em outras  leis  de

licitações e contratos da Interior Pública que também sejam ipiicados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de

2020, serão apurados e julgados conjuntamente,  nos mesmos autos,  observados o rito procedimental  e

autoridade competente deinidos na referida Lei (art. 159)

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práica dos atos  ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de Interior,  à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160)

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relaivos às sanções por ela aplicadas, para ins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insituídos no âmbito do

Poder Execuivo Federal. (Art. 161)
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9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade  para  licitar  ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
10.1. Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  esipulado,  a  vigência  icará  prorrogada  até  a

conclusão  do objeto,  caso em que deverá  a  Interior  providenciar  a  readequação do  cronograma ísico-

inanceiro.

10.1. O contrato pode ser exinto antes de cumpridas as obrigações nele esipuladas, ou antes do prazo nele

ixado, por algum dos moivos previstos no arigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.1.1. A alteração social ou modiicação da inalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.1.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

adiivo para alteração subjeiva.

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.2.3. Indenizações e multas.

10.3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.3.1. As despesas  decorrentes  da presente contratação correrão à conta de recursos especíicos na

dotação abaixo discriminada:

Unidade: 0201000 / 0203000 / 0204000 / 0205000 / 0206000 / 0207000 / 0210000 /
0211000 / 0212000 / 0213000 / 0214000 / 0215000 / 0216000 / 0217000
Ação: 2.006 / 2.015 / 2.008 / 2.010 / 2.016 / 2.044 / .2.054 / 2.057 / 2.063 / 2.064 /
2.276 / 2.012 / 2.132 / 2.130 / 2.098 / 2.138 / 2.158 / 2.324 / 2.034 / 2.007
Elemento: 3.3.90.30 / 3.3.90.39
Fonte: 1500 / 1540 / 1550

FUNDO DE SAUDE
Unidade: 0208000
Projeto Aividade: 2.067 | 2.279 | 2.280 | 2.282 | 2.282 | 2.297 | 2.302 | 2.308
Elemento da Despesa: 3.3.90.30 | 3.3.90.39
Fonte: 1500 | 1600 | 1621

FUNDO DE ASSISTENCIA
Unidade: 0209000
Projeto Aividade: 2.266 | 2.272 | 2.281 | 2.284 | 2.285 | 2.286 | 2.295 | 2.299 | 2.318
| 2.327
Elemento da Despesa: 3.3.90.30 | 3.3.90.39
Fonte: 1500 | 1660 | 1661

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS
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11.1. Os casos  omissos  serão decididos pelo CONTRATANTE,  segundo as disposições conidas na Lei nº

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conidas na

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021.

12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se izerem necessários,  até o limite  de 25% (vinte  e cinco por cento) do valor  inicial  atualizado do

contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples  aposila,

dispensada a celebração de termo adiivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
13.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento  nos  termos  e  condições

previstas na Lei nº 14.133/21.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO (art. 92, §1º)
14.1. É eleito o Foro da Jusiça Federal em Correnina/BA para dirimir os liígios que  decorrerem  da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da

Lei nº 14.133/21.

Correnina-BA, 03  de Agosto de 2026.

                                                              PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA/BA
                                               Walter Mariano Messias de Souza

                                        Contratante

_________________________________________
24.237.347 GILMAR OLIVEIRA DA SILVA 
Representante – Gilmar Oliveira da Silva

Contratado
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 490/2026

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS:

1.1 – DO CONTRATANTE:
1.1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA, entidade de direito público
interno,  com sede  na  Rua  da  Chácara,  445,  Lot.  Antonio  de  França,  Correntina,
Centro, na cidade de Correntina – BA, inscrito no CNPJ sob nº 14.221.741/0001-07,
neste  ato  representado  por  seu  Prefeito,  Sr.  WALTER  MARIANO  MESSIAS  DE
SOUZA,  brasileiro,  casado,  inscrito  no  CPF  sob  nº  096.997.835-91,  residente  e
domiciliado nesta cidade.

1.2 – DO CONTRATADO:
1.2.1 – PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrito no CNPJ sob
nº 61.198.164/0001-60, com sede Av. Rio Branco, n° 1489, Campos Eliseos, São
Paulo-SP.

1.3 – DOS FUNDAMENTOS:
1.3.1  – A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. 130/2026,
Dispensa nº. 027/2026, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o
artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por
suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO:
2.1 – Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa seguradora
legalmente autorizada pela SUSEP para a prestação de serviços de seguro
total (compreensivo) para a ambulância que compõem a frota do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, conforme abaixo especificado:

Nº ITENS QUANT. UNID.MEDIDA VALOR TOTAL
1 VEÍCULO: RENAULT/MASTER L2

RAY AB, PLACA TMX 6A15 -
CHASSI 93YF62S02VJ539044-

ANO/MODELO: 2026/2027,
COBERTURAS: COLISÃO,

INCÊNDIO, ROUBO E FURTO
CASCO - FIPE 100,00% /

FRANQUIA

12 meses R$ 6.538,13

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO:
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3.1 – DO PRAZO:
3.1.1 – O presente instrumento vigorará pelo período de 12 (doze) meses.

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO:
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ 6.538,13 (seis mil, quinhentos
e trinta  e oito  reais  e  treze centavos),  já  incluídos  os  tributos,  os  encargos,
seguros e demais ônus que por ventura possam recair sobre o Município, pagos em
parcelas mensais de 2.050,00
3.2.2  –  O  pagamento  será  realizado  dentro  de  30  (trinta)  dias,  após  a  efetiva
execução dos serviços e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do
setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas,
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo
121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1  Supervisionar  a  execução  da  prestação  do  objeto,  promovendo  o
acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
a)  Notificar,  por  escrito  e  verbalmente,  à  CONTRATADA  sobre  a  ocorrência  de
eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua
correção. 
b)  Proporcionar todas as facilidades para que a  CONTRATADA possa cumprir  suas
obrigações dentro das normas e condições contratuais. 
c)  Prestar  à  CONTRATADA  todas  as  informações  solicitadas  e  necessárias  para  o
cumprimento do objeto; 
d)  Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  prestados  em  desacordo  com  as
obrigações assumidas pela empresa na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à
execução do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as
condições preestabelecidas. 
g)  Responsabilizar-se  pela  comunicação,  em  tempo  hábil,  dos  serviços  a  serem
prestados. 
h)  Exigir  o  imediato  afastamento  de  qualquer  funcionário  ou  preposto  da
CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se
conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 
i)  Efetuar  o  pagamento  devido  pela  perfeita  prestação  dos  serviços,  desde  que
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações
previstas neste Termo; 
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste
instrumento; 
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l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a
administração  a  qualquer  tempo,  resguardando  a  CONTRATADA  de  seus  direitos
adquiridos; 
m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se
de  empregados  treinados,  sem  antecedentes  criminais  por  improbidade  ou
prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o
objeto. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados
que a  envolvam,  bem como relatar  toda  e  qualquer  irregularidade  observada  em
função da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas
para a correção, evitando repetição dos fatos. 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de
acidentes. 
d)  Dispor  de  quadro  de  pessoal  suficiente  para  garantir  a  execução  do  objeto  –
cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo
de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
e)  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação. 
f)  Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários,  fiscais  e
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem
prejuízo das demais sanções; 
g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste
instrumento.
h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele  assumidas,  todas  as
condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  podendo  a  qualquer
tempo  o  gestor  do  contrato  diligenciar  a  apresentação  de  qualquer  documento
previsto no edital; 
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  órgão
interessado.

CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 –  Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da
seguinte dotação orçamentária: 
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CLÁUSULA  VII  -  DO  ACOMPANHAMENTO,  EXECUÇÃO E  FISCALIZAÇÃO  DO
CONTRATO 
7.1.  A  fiscalização  do  presente  Contrato  será  exercida  por  um  representante  da
Administração,  ao  qual  competirá  dirimir  as  dúvidas  que  surgirem  no  curso  da
execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
7.2.  Durante  todo  o  período  de  vigência  deste  contrato,  a  CONTRATADA  deverá
manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente
sempre que for necessário; 
7.3.  A comunicação  entre  a  fiscalização  e  a  contratada será realizada através  de
correspondência oficial e anotações; 
7.4.  O  relatório  de  entrega  dos  serviços  será  destinado  ao  registro  de  fatos  e
comunicações pertinentes aos mesmos; 
7.5.  Todos  os  atos  e  instituições  emanados  ou  emitidos  pela  fiscalização  serão
considerados como se fossem praticados pelo Contratante. 

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES 
8.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou
parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá
acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado; 
e)  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f)  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima,
as  seguintes  penalidades,  nos  limites  previstos  no  art.  156  da  Lei  Federal
14.133/2021. 
a)  O  valor  da  multa,  aplicada  será  descontado  imediatamente  no  pagamento
subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês,
ou 0,0333% por dia de atraso. 
b)  Na  impossibilidade  de  desconto  no  pagamento  subsequente,  será  liquidado  do
seguro caução previsto neste instrumento. 

Órgão: 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CORRENTINA
Unidade: 0302 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Projeto Atividade: 2.042 Manutenção das Ações da Atenção Especializada
Elemento de Despesa: 3.3.90.39
Fonte: 1500

Edição 8.367 | Ano 2026
05 de agosto de 2026

Página 47

Certificação Digital: YDTTOIU8-BGMP8K2X-TBVOGB3U-TAFSDZGH
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/correntina



c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente,
exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase
da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à
multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita
parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em
favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final
da defesa apresentada. 

CLÁUSULA IX - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO:
9.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial,
aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA X - DISPOSIÇÕES FINAIS:
10.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser
divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público,
na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA XI – DO FORO:
11.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Correntina, para dirimirem eventuais
dúvidas oriundas deste instrumento.
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente
instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e
forma para um só efeito.

Correntina - Bahia, 27 de julho de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA
Walter Mariano Messias de Souza - Prefeito

Contratante

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
CNPJ: 61.198.164/0001-60

Contratado
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Rua da Chácara Major Félix Araújo, Nº 845, Quadra I, Lote 01, Distrito Leste, 

Loteamento Antônio de França Barbosa – Correntina - CEP:47.651-304  

 

DECRETO Nº 294/2026 
De 05 de agosto de 2026 

 

DECRETA RATIFICAÇÃO DO TEMPO DE 
SERVIÇO AVERBADO DA SERVIDORA 
PÚBLICA ESTÁVEL, ROSÂNGELA DE 
SOUZA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS.  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORRENTINA-BA, ESTADO DA BAHIA, no 

uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela legislação pertinente, de modo 

especial a Constituição Federal/1988, e a Lei Orgânica do Município, bem como: 

              
CONSIDERANDO o requerimento para ratificação do tempo de serviço da Servidora 

Pública Estável, Rosangela de Souza, ocupante do cargo de Agente de Combate à Endemias;  

              
CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico Constitucional, recepcionado pelo 

Art. 40, § 9º, da CF/88, estabelece que é assegurado, para fins de aposentadoria, a contagem 

reciproca do tempo de contribuição entre o Regime Geral de Previdência Geral e os Regimes 

Próprios de Previdência Social, conforme se pode observar, também, do quanto disposto no 

Art.201, §9º, da Constituição Federal/88; 

             

CONSIDERANDO que o Art. 50, da Lei Complementar Municipal nº 020/2009 

(Estatuto do IMUPRE), descreve a regra de contagem recíproca, garantindo que “será 
computado, integralmente, o tempo de contribuição no serviço público federal, estadual, 

distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regime jurídico, bem como o tempo de 

contribuição junto ao RGPS/INSS, para fins de concessão de aposentadoria; 

              
CONSIDERANDO que o Art. 74, da Lei Municipal n° 719/2005 - Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Correntina-BA, estabelece que, para efeito de 

aposentadoria, computar-se-á o tempo de serviço prestado em outro regime; 

              
CONSIDERANDO que o INSS, por meio da Certidão de Tempo de Contribuição, 

emitida em 22/04/2026, aproveitou o Tempo de Contribuição da Servidora/Requerente 

considerando os seguintes períodos: 04/04/2005 a 15/07/2005; de 03/03/2008 a 31/12/2008; e de 

23/03/2009 a 30/10/2009, num total de 623 (seiscentos e vinte e três) dias, correspondendo a 1 (um) ano, e 

8 (oito) meses, 18 (dezoito) dias, cujo empregador foi o Município de Correntina-BA, conforme comprova Cerditão 

anexa;  

              

CONSIDERANDO que através da Certidão de Tempo de Serviço, emitida pela 

Prefeitura Municipal de Correntina-BA, em 14/05/2026, foi averbado o tempo de serviço da 

Servidora/Requerente considerando os seguintes períodos: 04/04/2005 a 15/07/2005; de 

03/03/2008 a 31/12/2008; e de 23/03/2009 a 30/10/2009, num total de 629 (seiscentos e vinte e 

nove) dias, correspondendo a 1 (um) ano, 8 (oito) meses, e 24 (vinte e quatro) dias, conforme 

comprova Certidão anexa; 

              

CONSIDERANDO que a admissão, por meio de Processo Seletivo Público, da 

Servidora/Requerente ocorreu em 04/11/2009, bem como, que a Lei Federal nº 11.350/2006, 
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alterada pela Lei Federal nº 13.595/2018 e pela Lei Federal nº 14.536/2023, e a Emenda 

Constitucional nº 51/2006, que reconheceu formalmente o Agente de Combate à Endemias 

como profissional de saúde com profissão regulamentada, onde permitiu a contratação dos 

mencionados agentes por meio de processo seletivo público, garantindo a estabilidade e os 

direitos inerentes à categoria, independentemente do formato de admissão original, e, que a 

validade do Processo Seletivo para os Agentes de Combate à Endemias já foi pacificada pelo 

Supremo Tribunal Federal, como sendo a forma válida e constitucional para a contratação e 

manutenção destes Agentes (ACE); 

              
CONSIDERANDO as ponderações e apontamentos contidos no Parecer Jurídico 

exarado pela Assessoria Jurídica da Procuradoria Geral do Município, opinativo e favorável à 

Ratificação do Tempo de Serviço averbado num total de: 629 (seiscentos e vinte e nove) dias, 

correspondendo a 1 (um) ano, 8 (oito) meses, e 24 (vinte e quatro) dias; 

              
CONSIDERANDO a decisão do Prefeito Municipal proferida nos autos do Processo 

Administrativo n° 124/2026, deferindo a Ratificação do Tempo de Serviço Averbado da 

Servidora/Requerente, Rosangela de Souza, em: 629 (seiscentos e vinte e nove) dias, 

correspondendo a 1 (um) ano, 8 (oito) meses, e 24 (vinte e quatro) dias; 

               
D E C R E T A: 
              
Art. 1° Fica Decretada a Ratificação do Tempo de Serviço Averbado da Servidora 

Pública Estável, ROSÂNGELA DE SOUZA, ocupante do cargo de Agente de Combate à 

Endemias (40)h, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, sob a matricula n° 6602, num total 

de: 629 (seiscentos e vinte e nove) dias, correspondendo a 1 (um) ano, 8 (oito) meses, e 24 

(vinte e quatro) dias, com base nas Certidões acostadas aos Autos do Processo Administrativo 

nº 124/2026, especificamente, na Certidão de Tempo de Serviço atualizada, emitida pela 

Prefeitura local, em 14/05/2026, e com fulcro no Art. 40, § 9º, no Art.201, §9º, ambos da 

Constituição Federal/88, c/c o Art. 74, I, da Lei Complementar Municipal nº 719/05, e Art. 50, 

da Lei Complementar Municipal nº 020/2009 (Estatuto do IMUPRE).     

              
Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 12/05/2026, revogando-se as disposições em contrário. 

              

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

 

 

Correntina-BA, 05 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

WALTER MARIANO MESSIAS DE SOUZA 
Prefeito Municipal  
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DECRETO Nº 295/2026 
De 05 de agosto de 2026 

 

DECRETA RATIFICAÇÃO DO TEMPO DE 
SERVIÇO AVERBADO DA SERVIDORA 
PÚBLICA EFETIVA, ELISÂNGELA MARIA 
DE JESUS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS.  

 
             O PREFEITO MUNICIPAL DE CORRENTINA-BA, ESTADO DA BAHIA, no 

uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela legislação pertinente, de modo 

especial a Constituição Federal/1988, e a Lei Orgânica do Município, bem como: 

 

             CONSIDERANDO o requerimento realizado pela Servidora Pública Efetiva, Sra. 

Elisangela Maria de Jesus, ocupante do cargo de Gari, requerendo ao Município de Correntina-

BA a ratificação do seu tempo de serviço averbado; 

 

             CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico Constitucional, recepcionado pelo 

Art. 40, § 9º, da CF/88, estabelece que é assegurado, para fins de aposentadoria, a contagem 

reciproca do tempo de contribuição entre o Regime Geral de Previdência Geral e os Regimes 

Próprios de Previdência Social, conforme se pode observar, também, do quanto disposto no 

Art.201, §9º, da Constituição Federal/88; 

 

            CONSIDERANDO que o Art. 50, da Lei Complementar Municipal nº 020/2009 

(Estatuto do IMUPRE), descreve a regra de contagem recíproca, garantindo que “será 
computado, integralmente, o tempo de contribuição no serviço público federal, estadual, 

distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regime jurídico, bem como o tempo de 

contribuição junto ao RGPS/INSS, para fins de concessão de aposentadoria; 

    
             CONSIDERANDO que o Art. 74, da Lei Municipal n° 719/2005 - Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Correntina-BA, estabelece que, para efeito de 

aposentadoria, computar-se-á o tempo de serviço prestado em outro regime; 

 

             CONSIDERANDO que o INSS, por meio da Certidão de Tempo de Contribuição, 

emitida em 11/05/2026, reconheceu o Tempo de Contribuição da Servidora/Requerente 

aproveitando os seguintes períodos: de 12/04/2004 a 31/07/2005, num total de 474 (quatrocentos 

e setenta e quatro) dias, correspondendo a 1 (um) ano, 3 (três) meses, 19 (dezenove) dias, cujo empregador foi o 

Município de Correntina-BA, conforme comprova Certidão anexa; 

  

             CONSIDERANDO que através da Certidão de Tempo de Serviço, emitida pela 

Prefeitura Municipal de Correntina-BA, em 12/06/2026, foi averbado o tempo de serviço da 

Servidora/Requerente englobando os seguintes períodos: de 12/04/2004 a 31/07/2005, num 

total de 476 (quatrocentos e setenta e seis) dias, correspondendo a 1 (um) ano, 3 (três) meses, 21 (vinte e um) dias, 

conforme comprova Certidão anexa; 

                             

             CONSIDERANDO que a admissão, por meio de concurso público, da 

Servidora/Requerente ocorreu em 13/01/2006;  
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             CONSIDERANDO as ponderações e apontamentos contidos no Parecer Jurídico 

exarado pela Assessoria Jurídica da Procuradoria Geral do Município, opinativo e favorável à 

Ratificação do Tempo de Serviço averbado, com base nas Certidões anexas, em: 476 (quatrocentos 

e setenta e seis) dias, correspondendo a 1 (um) ano, 3 (três) meses, 21 (vinte e um) dias; 

  

             CONSIDERANDO a decisão do Prefeito Municipal proferida nos autos do Processo 

Administrativo n° 128/2026, deferindo a Ratificação do Tempo de Serviço Averbado da 

Servidora/Requerente num total de: 476 (quatrocentos e setenta e seis) dias, correspondendo a 1 (um) ano, 3 

(três) meses, 21 (vinte e um) dias;  

 

              D E C R E T A: 
  

             Art. 1° Fica Decretada a Ratificação do Tempo de Serviço Averbado da Servidora 

Pública Efetiva ELISÂNGELA MARIA DE JESUS, ocupante do cargo de Gari (40)h, lotada 

na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, sob a matricula n° 786, num total 

de: 476 (quatrocentos e setenta e seis) dias, correspondendo a 1 (um) ano, 3 (três) meses, 21 (vinte e um) dias, com 

base nas Certidões acostadas aos Autos do Processo Administrativo nº 128/2026, 

especificamente, na Certidão de Tempo de Serviço atualizada, emitida pela Prefeitura local, em 

12/06/2026, e com fulcro no Art. 40, § 9º, no Art.201, §9º, ambos da Constituição Federal/88, 

c/c o Art. 74, I, da Lei Complementar Municipal nº 719/05, e Art. 50, da Lei Complementar 

Municipal nº 020/2009 (Estatuto do IMUPRE).     

 

             Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

a 12/05/2026, revogando-se as disposições em contrário. 

 

             Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

 

 

Correntina-BA, 05 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

WALTER MARIANO MESSIAS DE SOUZA 
Prefeito Municipal  
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DECRETO Nº 296/2026 
De 05 de agosto de 2026 

 

DISPÕE SOBRE A RATIFICAÇÃO DE 
AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO DA 
SERVIDORA ODELITA CAIRES SILVA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORRENTINA-BA, ESTADO DA BAHIA, no 

uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela legislação pertinente, de modo 

especial a Constituição Federal / 1988, e a Lei Orgânica do Município, bem como, 

CONSIDERANDO que o art. 201, § 9º, da Constituição Federal assegura a contagem 

recíproca do tempo de contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social e os Regimes 

Próprios de Previdência Social, para fins de aposentadoria; 

CONSIDERANDO que o art. 74 da Lei Municipal nº 719/2005 – Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Correntina-BA – estabelece que, para efeito de 

aposentadoria e disponibilidade, computar-se-á integralmente o tempo de serviço prestado em 

outros regimes;  

 

CONSIDERANDO a instrução constante do Processo Administrativo nº 229/2025, 

especialmente a Certidão de Tempo de Contribuição expedida pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS, a Certidão emitida pelo Setor de Recursos Humanos e o Parecer Jurídico 

da Procuradoria Geral do Município; 

              

CONSIDERANDO que o período objeto do requerimento encontra-se integralmente 

abrangido pela averbação já existente nos assentamentos funcionais da servidora, tratando-se 

de ato de natureza meramente confirmatória; 

       

CONSIDERANDO as conclusões do Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria 

Geral do Município e a decisão administrativa proferida nos autos do Processo Administrativo 

nº 220/2025; 

             
D E C R E T A:  
              
Art. 1° Fica ratificada a averbação de tempo de serviço da servidora ODELITA 

CAIRES SILVA, matrícula nº 2175, ocupante do cargo de Técnica em Enfermagem, lotada 

na Secretaria Municipal de Saúde, referente aos períodos compreendidos entre 01 de julho de 

1985 e 30 de abril de 1992, 01 de abril de 1993 e 31 de dezembro de 1997 e 01 de abril de 2000 

e 23 de abril de 2002, totalizando 4.985 (quatro mil, novecentos e oitenta e cinco) dias, 

equivalentes a 13 (treze) anos e 08 (oito) meses de tempo de serviço, conforme averbação já 

constante de seus assentamentos funcionais.  

 

Art. 2° O período ratificado permanecerá regularmente registrado nos assentamentos 

funcionais da servidora, produzindo efeitos exclusivamente para fins de aposentadoria e 

disponibilidade, nos termos do art. 74 da Lei Municipal nº 719/2005. 
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Art. 3º A presente ratificação possui natureza meramente confirmatória da averbação 

anteriormente realizada, não constituindo nova averbação nem autorizando contagem em 

duplicidade do período reconhecido. 

 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

 

 

 

Correntina-BA, 05 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

WALTER MARIANO MESSIAS DE SOUZA 
Prefeito Municipal  
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DECRETO Nº 297/2026 
De 05 de agosto de 2026 

 

 

SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) MUNICIPAL. PEDIDO 
DE AUTORIZAÇÃO PARA ASSINATURA DO 
LIVRO DE POSSE OU EXPEDIÇÃO DE CÓPIA DO 
TERMO DE POSSE. COMPROVAÇÃO DA 
APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO, 
NOMEAÇÃO E EFETIVO EXERCÍCIO DO CARGO. 
ARTIGOS 26 A 29 DA LEI MUNICIPAL Nº 719/2005 
(ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE CORRENTINA). PRINCÍPIOS DA 
LEGALIDADE, SEGURANÇA JURÍDICA E 
PRESERVAÇÃO DOS ASSENTAMENTOS 
FUNCIONAIS. POSSIBILIDADE. PARECER PELO 
DEFERIMENTO.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORRENTINA-BA, ESTADO DA BAHIA, no 

uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela legislação pertinente, de modo 

especial a Constituição Federal/1988, a Lei Orgânica do Município, e a Lei Complementar 

Municipal n° 719/2005, e: 

              
CONSIDERANDO que a Servidora NALVA MOREIRA MENDONÇA, ocupante 

do cargo efetivo de Professora, matrícula funcional nº 2.093, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer, por meio do qual pleiteia a expedição de cópia do Termo de Posse 

ou, não sendo possível sua localização, autorização para assinatura no respectivo Livro de 

Posse, visando à regularização de seus assentamentos funcionais; 

   
CONSIDERANDO que a Procuradoria Jurídica do Município emitiu parecer 

favorável ao pleito, concluindo que restou devidamente comprovada a aprovação da requerente 

no Concurso Público nº 01/2002, sua nomeação por meio da Portaria nº 613/2002 e o efetivo 

exercício do cargo público, inexistindo qualquer indício de nulidade ou irregularidade na 

investidura, sendo juridicamente possível a regularização documental pretendida; 

   
CONSIDERANDO que a medida requerida possui natureza meramente declaratória, 

destinando-se exclusivamente à regularização dos registros funcionais da servidora, sem 

importar em nova investidura no cargo ou produção de efeitos constitutivos, observando os 

princípios da legalidade, segurança jurídica, boa-fé, eficiência administrativa e da verdade 

material. 

          
D E C R E T A: 

Art. 1º Fica autorizada a servidora NALVA MOREIRA MENDONÇA, matrícula 

funcional nº 2.093, ocupante do cargo efetivo de Professora, aprovada no Concurso Público nº 

01/2002 e nomeada pela Portaria nº 613/2002, a proceder à assinatura no Livro de Posse 

correspondente ao referido concurso, para fins exclusivos de regularização documental de seus 

assentamentos funcionais. 
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Art. 2º A assinatura autorizada por este Decreto possui natureza exclusivamente 

declaratória e administrativa, não constituindo nova investidura no cargo público, nem 

produzindo efeitos constitutivos, destinando-se apenas à regularização dos registros funcionais 

da servidora. 

Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Administração e ao Setor de Recursos 

Humanos promoverem as anotações necessárias nos assentamentos funcionais da servidora, 

certificando nos autos do Processo Administrativo nº 215/2026 que a regularização decorre 

deste Decreto. 

Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

 

Correntina-BA, 05 de agosto de 2026. 

 

 

WALTER MARIANO MESSIAS DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 298/2026 
De 05 de agosto de 2026 

 
CONCEDE ESTÍMULO DE REGÊNCIA 
DE CLASSE À SERVIDORA PATRÍCIA 
FRANÇA SANTOS BRAGA, NA FORMA 
DA LEI MUNICIPAL Nº 720/2005, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
             O PREFEITO MUNICIPAL DE CORRENTINA-BA, ESTADO DA BAHIA, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela legislação pertinente, de modo 
especial a Constituição Federal/1988, a Lei Orgânica do Município, e a Lei Complementar 
Municipal n° 719/2005, e: 
 
             CONSIDERANDO o requerimento administrativo formulado pela servidora Patrícia 
França Santos Braga, objetivando a concessão do Estímulo de Regência de Classe no 
percentual, previsto na Lei Municipal nº 720/2005. 
 
 CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria do Município opinando pelo 
deferimento do pedido, por entender que a servidora preenche os requisitos legais para a 
percepção da vantagem funcional prevista no art. 76, inciso III, da Lei Municipal nº 720/2005, 
o qual estabelece: 
 
  CONSEDERANDO que o pedido encontra amparo na legislação municipal vigente, 
inexistindo óbice jurídico à concessão da vantagem, desde que comprovado o efetivo exercício 
das atividades de regência de classe, conforme atestado pelo setor competente. 
 
              D E C R E T A: 

  Art. 1º Fica concedido à servidora PATRÍCIA FRANÇA SANTOS BRAGA, ocupante 
do cargo de Professora da Rede Pública Municipal de Ensino, o Estímulo de Regência de Classe 
no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do art. 76, inciso III, da Lei Municipal nº 
720/2005. 

  Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 
financeiros na forma estabelecida no processo administrativo e na legislação municipal. 

             Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Correntina-BA, 05 de agosto de 2026. 

 

 

WALTER MARIANO MESSIAS DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
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